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Processo decisório e avaliação em saúde:
ampliando o debate sobre o Programa
Saúde da Família

Decision making process and evaluation
in health: expanding the debate on the Family
Health Program (PSF)

Regina Bodstein 1

Contribuir para o debate do artigo de Souza e
Hamann representa uma oportunidade de revisi-
tar uma temática sobre a qual venho refletindo há
alguns anos1-3. De início, cabe lembrar que desde
sua criação, o SUS reconhece a centralidade da aten-
ção básica (ou atenção primária, na terminologia
internacional) para a reorientação do sistema de
saúde. Por outro lado, a implementação do PSF
ocorreu sob uma concepção abrangente dos cui-
dados e práticas que deveriam ser desenvolvidas
pelo programa. Como nos mostra documento re-
cente da Organização Mundial da Saúde, existe um
corpo robusto de evidências sobre as vantagens
comparativas em termos de efetividade e eficiência
da oferta de saúde e da organização dos sistemas
de saúde centrada em atenção primária4. O PSF, e
isto é no fundo o que importa, pode ser visto como
um importante caminho para uma maior equida-
de em saúde no país se de fato conseguir reorientar
a lógica do sistema de saúde e melhorar seu de-
sempenho. Deixando de lado a questão termino-
lógica, o que está em jogo é a defesa de um modelo
e de princípios da atenção básica ou primária am-
pliada (englobando estratégias curativas, preven-
tivas e promotoras da saúde), que se por um lado
parece consensual hoje em dia, por outro, encon-
tra inúmeros desafios para sua implementação.

Cabe salientar que o número de estudos e in-
vestigações tendo como objeto o PSF e suas estra-
tégias vis-à-vis o tema da atenção básica é bastan-
te expressivo, se tomarmos como base os traba-
lhos aprovados em congressos científicos da área
de saúde coletiva5. Sem entrar no mérito acadêmi-
co de tais trabalhos, é forçoso considerar que este
acúmulo de produção, bem como a diversidade de
experiências discutidas e abordagens metodológi-
cas, forçosamente impõe revisões sistemáticas,
meta-avaliações e revisões da literatura que de fato
sistematizem os achados e proponham caminhos
de pesquisa poucos explorados. Importa pergun-
tar qual a novidade do debate diante desse volume
de produção acadêmica sobre o tema? Ou ainda,
quais as novidades na agenda pública desde 2003
para cá? Quais os principais achados da produção
acadêmica sobre o tema? Existindo convergência

entre temas importantes da agenda pública e a
agenda de pesquisa, qual o mérito desses estudos
para o processo decisório? A novidade talvez resi-
da não só no acúmulo e na diversidade de pesqui-
sas e estudos sobre o PSF, mas, sobretudo, no diá-
logo entre especialistas, profissionais e gestores, isto
é, na incorporação de conhecimento válido ao pro-
cesso decisório.

O artigo ora em debate, partindo do objetivo
estratégico do PSF no sentido de reorganizar a aten-
ção básica em saúde, tem o mérito de contextuali-
zar e de analisar sua trajetória como demanda pre-
sente na sociedade e no movimento sanitário brasi-
leiro. A partir dessa trajetória, os autores partem
para uma reflexão sobre o que consideram os prin-
cipais desafios do programa vis-à-vis seu potencial
para a reorganização do sistema de saúde. Trata-se
da relevância das questões em torno da expansão
da cobertura do PSF para os grandes centros urba-
nos, da estrutura de financiamento e, por fim, da
capacitação e formação das equipes, bem como da
avaliação do programa. A concepção do programa
desde sua consolidação como estratégia nacional
há mais de uma década, como nos mostra o artigo,
teve por base uma compreensão abrangente do que
deveria ser a reorganização e consolidação da aten-
ção básica. Um nível de atenção integrado e coorde-
nado sistemicamente para garantir qualidade, efe-
tividade e equidade. Uma atenção centrada na fa-
mília e no seu território, incluindo práticas de aten-
ção, prevenção e promoção da saúde através de
equipes multiprofissionais qualificadas. A concep-
ção e o desenho do programa, portanto, traz inú-
meros méritos que hoje em dia fazem dele um con-
senso. Em contraste, no final dos anos noventa e
início desta década, o tema era atravessado por de-
bates acirrados e inúmeras controvérsias. A ques-
tão girava em torno do questionamento de se tal
estratégia constituiria uma oferta de serviços po-
bres para pobres e, portanto, uma política reducio-
nista e focal na contramão das idéias universalistas
que inspiraram o sistema de saúde no país. Feliz-
mente essa questão parece ter sido superada, como
os próprios autores argumentam.

Diante do relativo consenso sobre a importân-
cia do PSF e da atenção básica para o sistema de
saúde, é possível reorientar o foco de análise dos
estudos e introduzir nova perspectivas metodoló-
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gicas nos estudos e na avaliação de programas3,6-8.
Tais abordagens ainda encontram certa dificulda-
de, ou talvez resistência, para sua disseminação
entre nós. Quando as temáticas se tornam menos
ideológicas em termos de política partidária e mais
consensuais quanto aos valores e princípios sub-
jacentes, o debate ganha novos contornos. Assim,
dentre as questões prioritárias e que vêm desafi-
ando o programa, as iniciativas de avaliação cons-
tituem, sem dúvida, um filão rico e importante.

Nessa direção, importa lembrar a proposta do
Ministério Saúde em 2003, ocasião em que as es-
tratégias avaliativas foram consideradas centrais
para o processo de qualificação da atenção básica
no país9. Essa iniciativa promoveu diversos proje-
tos de pesquisa em torno do Estudo de Linha de
Base do PSF, investigando desde o padrão epide-
miológico, a performance e a qualidade da atenção
básica exatamente nas cidades brasileiras com mais
de 100 mil habitantes10. Enfim, o ponto central
aqui defendido é de que essa indução de pesquisas
avaliativas pelos próprios tomadores de decisão
tem o mérito inegável de aprofundar o diálogo
entre academia e serviços, gerando um conheci-
mento mais sintonizado com os desafios da ges-
tão. O pressuposto é de que evidências e achados
das pesquisas e estudos têm o potencial de intera-
gir e reorientar o processo decisório. Esse é um
tema extremamente importante e que vem sendo
amplamente discutido em países em que a qualifi-
cação e aperfeiçoamento das políticas públicas
mobilizam permanentemente gestores, pesquisa-
dores, comunidades e profissionais.

Trata-se de se indagar sobre a diversidade de
lógicas que sustentam os processos de tomada de
decisão na saúde6, tema importante para a agenda
da saúde como um todo. No caso, cabe um ques-
tionamento sobre o potencial do programa Saúde
da Família em reverter à lógica médico-curativa e
hospitalocêntrica dominante. Nessa direção, a ne-
cessidade de melhorar os processos de tomada de
decisão e de se reforçar o conhecimento técnico
sobre os temas de saúde pública merece ser visto
como um dos principais desafios do SUS. A res-
ponsabilização de estados e municípios pela orga-
nização de grande parte da oferta de serviços de
saúde teve ao fim e ao cabo inúmeros efeitos per-
versos, que precisam ser devidamente analisados
depois de vinte anos de funcionamento do Sistema
Único de Saúde. Serviços de atenção básica pratica-
mente na mão de gestores estaduais e municipais,
muito deles nem um pouco comprometidos com
os princípios elementares de uma administração
democrática e republicana, remetem àquela velha
sensação de que o tiro saiu pela culatra. Evidências
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deste processo estão estampadas quase que diaria-
mente nos jornais. Desvio de verbas para outros
setores e sinais de gestão fraudulenta são práticas
comuns, que nossa democracia já na sua maturi-
dade não consegue inibir. Será que constituem ex-
ceção ou vem a ser o modus operandi generalizado,
indicativo de um processo de gestão extremamente
arcaico e fisiológico? Soma-se a isso a constante
falta de recursos financeiros para setor, queixa co-
mum de todos os gestores em todos os níveis. En-
fim, como os autores deixam entrever, a crise per-
manente do sistema de saúde desde sua criação ins-
tiga questionamentos mais estruturais sobre o fun-
cionamento do SUS (e de seus principais progra-
mas), seu arcabouço institucional, sua lógica de fi-
nanciamento, seu processo de capacitação e for-
mação, entre outros aspectos. Mas, meu argumen-
to e contribuição para o debate é no sentido de que
devemos trazer para o centro da agenda pública (e
para a pesquisa sobre as políticas publicas e de saú-
de) – como fator explicativo do desempenho pou-
co efetivo do setor –, o processo decisório extrema-
mente arcaico atravessado por interesses clientelis-
tas e fisiológicos. É essa lógica arcaica e perversa
que impede ou inibe uma aproximação mais pro-
dutiva entre academia e serviços públicos.

É preciso questionar o significado da extraor-
dinária expansão do PSF pelos municípios do país,
tanto em termos de seu impacto sobre a saúde da
população como dos seus resultados sobre o de-
sempenho do sistema de saúde. Significou uma
expansão da cobertura de cuidados simplificados,
pouco resolutivos e de baixa efetividade? Nos mu-
nicípios mais pobres, esta estratégia representa uma
oferta pobre e pouco efetiva? A baixa cobertura do
programa pelos grandes municípios e capitais,
como os autores mostram, significa que sua influ-
ência foi nula para a mudança de modelo ou reor-
ganização da atenção em saúde? Que interesses
atravessam e engessam o processo de mudança de
modelo? A que direção os novos investimentos no
programa apontam? Permanecem sujeitos a deci-
sões e critérios políticos em detrimento de critérios
técnicos? São questões que alimentam o debate e
incentivam novos estudos voltados para abrir a
caixa preta do programa e do processo decisório.

Enfim, a atenção básica e o Programa Saúde da
Família constituem uma política que implica re-
cursos financeiros, humanos e técnicos significati-
vos, o que por si só constituem desafios conside-
ráveis para sua implementação. Mas o ponto que
precisa ser devidamente explorado é     que a melho-
ra do desempenho do sistema passa por uma me-
lhora do processo de decisão6. Estreitar os laços
entre os tomadores de decisão (gestores, comuni-
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Comentários sobre a Estratégia de Saúde
da Família e o SUS, suscitados pelo texto
de Sousa e Hamann

Comments on the Family Health Strategy and
the Brazilian Unified Health System (SUS),
promoted by Sousa and Hamann´s text

Maria de Lourdes Tavares Cavalcanti 2

Entre 1994 e 2001, Maria Fátima de Sousa foi ge-
rente nacional do Programa de Agentes Comuni-
tários de Saúde (PACS) e assessora do Ministério
da Saúde no Programa Saúde da Família (PSF).
Desse modo, a reconstituição da trajetória de im-
plantação do PSF no país, apresentada no artigo
“Programa Saúde da Família no Brasil: uma agen-
da incompleta?”, exprime a visão de quem acom-
panhou de perto e participou efetivamente deste
processo. Já os breves comentários aqui expostos
são fruto da observação mais distanciada do pro-
cesso de implantação da Estratégia de Saúde da
Família (ESF) (como médica sanitarista, profes-
sora e pesquisadora), mas nem por isso menos
interessada no tema.

Vale explicitar a concordância, em linhas ge-
rais, com as considerações de Sousa e Hamann
acerca da evolução do PSF a partir da década de
noventa, como uma estratégia de reorganização
da atenção básica, e a pertinência das necessidades
mais urgentes referentes à ESF, descritas no texto.
Os autores abordam com competência os desafi-
os relativos ao financiamento, à ausência de uma
rede regionalizada de referência e contra-referên-
cia nos municípios de pequeno porte, bem como
os obstáculos à extensão de cobertura da ESF nos
grandes centros.

A reflexão sobre os desafios para a ESF remete
a questões, algumas das quais enunciadas no arti-
go, como a resolutividade das ações; a qualidade
da atenção; a integração e articulação com o siste-
ma de saúde. Em relação aos recursos humanos,
importa enfatizar a fragilidade dos vínculos em-
pregatícios (a variedade de formas de contrata-
ção), a rotatividade dos profissionais (a dificulda-
de de fixação especialmente dos médicos), e, como
apontado por Sousa e Hamann, a importância da
formação voltada para a atuação dentro da con-

dade, população, profissionais, pesquisadores e
academia) constitui um caminho promissor, ca-
paz de consolidar princípios mais democráticos e
republicanos e, portanto, de políticas públicas mais
eficientes, efetivas e promotoras de equidade. Isso
remete à discussão de um processo decisório base-
ado em evidências comprovadas (Evidence Base
Decision Making - EBDM), o que, por sua vez, pres-
supõe readaptar conhecimentos em função do sa-
ber fornecido pela avaliação6. Esta idéia se traduz
na necessidade de institucionalizar a avaliação em
todos os níveis do sistema de saúde, de se incenti-
var uma cultura de reflexividade e de avaliação do
sistema. Reforçar essas indagações e procurar no-
vas abordagens parece uma estratégia promisso-
ra, o que aponta para a necessidade de se criar
uma rede de especialistas e instituições de diferen-
tes regiões do país para produzir benchmarks váli-
das e baseadas em amplo consenso com o intuito
de medir resultados e monitorar o programa vis-
à-vis a atenção básica no país4.
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